
PARECER Nº
, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO (CCJR)

SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 11/2019
De autoria da Mesa da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, o Projeto de Resolução institui regras para a utilização do Auxílio-Encargos Gerais na locação de automóveis de representação parlamentar e altera as Resoluções que menciona.

O Projeto foi – em atenção ao parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno – incluído em Pauta nas 1ª a 5ª sessões, recebendo 6 (seis) emendas.

Em conformidade com o artigo 149, do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à CCJR para análise quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico – nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno –, tendo sido designado Relator o Nobre Deputado Gilmaci Santos (PRB), que proferiu parecer favorável ao Projeto e contrário às emendas.

O Deputado que subscreve o presente voto em separado requereu vistas da propositura, sendo que pede vênia ao Douto Relator inicialmente designado para divergir de sua conclusão quanto às emendas apresentadas.

I - RELATÓRIO

A proposição visa permitir a utilização do Auxílio-Encargo Gerais de Gabinete de Deputado para a locação de automóvel, acrescentando 160 (cento e sessenta) UFESPs à referida verba para o custeio da despesa que menciona.

Os autores da proposta justificam sua pretensão afirmando que a proposta visa disciplinar a possibilidade de locação dos automóveis de representação parlamentar, a fim de otimizar a utilização dos veículos mediante a regulamentação clara das normas e limitação de valores a serem observadas.

II – DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL

O Projeto cumpre as regras de constitucionalidade, regimentalidade e juridicidade, uma vez que compete à Mesa apresentar proposição sobre organização de sua Secretaria e de seus serviços administrativos, bem como lhe cabe dirigir os serviços da Assembleia e elaborar o regulamento de seus serviços, tudo conforme o artigo 20, da Constituição Estadual.

Ocorre que, não obstante o entendimento diverso do Nobre Deputado Relator originalmente indicado, entendo que as emendas apresentadas não encontram óbices de legalidade.

O Parecer do Nobre Deputado Gilmaci Santos se ateve apenas aos aspectos de mérito das emendas apresentadas, tanto que trazem em seu bojo argumentos baseados em princípios – o que não se traduz na melhor forma de avaliação técnica de uma propositura – e de conveniência e oportunidade da posterior regulamentação do Projeto de Resolução.

Ora, não há que se falar em quaisquer óbices de legalidade sobre as emendas apresentadas, uma vez que propostas de forma regimental e perfeitamente condizentes com as normas jurídicas vigentes.

Importa consignar que a análise da CCJR deve se dar acerca do aspecto constitucional, legal e jurídico de todas as proposições, em atendimento ao § 1º, do artigo 31, do Regimento Interno da ALESP.

A CCJR realiza o controle preventivo de constitucionalidade dos projetos de lei, na forma do artigo 135, incisos I e II, do Regimento Interno da ALESP, devendo pautar-se sempre por critérios técnicos de interpretação jurídica, uma vez que “a discussão meritória compete à comissão temática permanente e ao Plenário da respectiva Casa Legislativa”
.

É necessário termos ciência de que “na análise jurídica, não há opção subjetiva do legislador, como na de mérito”
, sendo certo que “essa análise não pode ser objeto de decisão eminentemente política, pois constitui um procedimento vinculado, pertinente ao controle de constitucionalidade indispensável para a confirmação do princípio de presunção da validade da lei (...) [e que] um parecer sobre a constitucionalidade de um projeto de lei não pode ser considerado como função política, porque não existe opção a ser feita (...) por isso, a finalização de um parecer sobre a adequação jurídica de proposição atesta sua conclusão pela constitucionalidade ou inconstitucionalidade da matéria, e não sua opinião, como ocorre nas demais comissões.”
 (com grifos nossos).

Destarte, as proposituras submetidas à CCJR devem passar por crivo eminentemente técnico sobre sua constitucionalidade e juridicidade.

No tocante às emendas apresentadas pela bancada do Partido Novo, repise-se, não há nada que lhes atraia vícios de inconstitucionalidade ou injuridicidade.

A emenda nº 1 acrescenta artigo ao Projeto de Resolução para dispor que os veículo locados poderão ser conduzidos pelo parlamentar ou por qualquer servidor do gabinete, a fim de criar critérios para a condição dos automóveis alugados.

Não há nada na emenda que lhe confira ilegalidade.

A emenda nº 2 altera o artigo 1º do Projeto de Resolução para que a locação de automóvel somente nos casos em que o parlamentar renunciar de forma irretratável ao carro oficial ou na eventualidade de tal veículo estar indisponível.

Patente a inexistência de qualquer ilegalidade na emenda proposta.

A emenda nº 3 altera o artigo 1º do Projeto de Resolução prevendo praticamente o mesmo que o disposto da emenda nº 2, sem, contudo, conferir irretratabilidade à renúncia ao carro oficial.

A emenda nº 4 altera o artigo 2º do Projeto dispondo de forma contrária à proposta inicial para que o acréscimo de 160 (cento e sessenta) UFESPs não integre o limite do Auxílio-Encargos Gerais de Gabinete de Deputado.

Ora, se a proposta inicial da Mesa é constitucional e legal neste tocante, não há motivo para concluir-se de forma diversa quanto à emenda que propõe solução noutro sentido.

Por fim, a emenda nº 5 propõe alterar o artigo 1º do Projeto de Resolução para vedar o uso de placas especiais nos automóveis locados.

Mais uma vez, não há nenhuma inconstitucionalidade, ilegalidade e/ou injuridicidade na emenda proposta.

Resta incontroverso que as emendas propostas pela bancada do Partido Novo estão em conformidade com a legislação regente, sendo certo que a análise do mérito das alterações pretendidas deve ser realizada no foro competente, não cabendo à CCJR efetuar o controle de conveniência e oportunidade.

Ressalte-se que, ainda que o Partido Novo seja contrário ao mérito do Projeto em comento, o Relator que subscreve o presente voto em separado limita sua manifestação tão-somente ao aspecto constitucional, legal e jurídico da proposta.

Portanto, é certo que o Projeto de Resolução e as emendas observam os critérios de constitucionalidade e juridicidade.

III – VOTO

Por tudo quanto exposto, profiro voto em separado FAVORÁVEL à constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Resolução nº 11/2019 e às emendas de nº 1 a 6.

Sala das Comissões, 28 de junho de 2019.

Deputado HENI OZI CUKIER
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